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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

“Orçamento do Estado para 2018”

Exposição de motivos

Com a alteração proposta pretende-se reforçar o regime prevendo que os lucros do próprio 

exercício sejam incluídos na abrangência deste regime, desde que cumpram os requisitos 

previstos na legislação comercial para adiantamento por conta de lucros. Institui-se norma 

antiabuso com limiar máximo com vista a limitar situações de sobrevalorização do lucro do 

próprio exercício a considerar.

Artigo 221.º

Alteração ao Código Fiscal do Investimento

Os artigos 29.º, 34.º, 37.º e 40.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro, alterado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, 

passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 29.º

[…]

1 - Os sujeitos passivos referidos no artigo anterior podem deduzir à coleta do IRC, 

nos períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2014, até 

10% dos lucros retidos que sejam reinvestidos em aplicações relevantes nos 

termos do artigo 30.º, no prazo de três anos contado a partir do final do período 

de tributação a que correspondam os lucros retidos. 

2 - Para efeitos da dedução prevista no número anterior, o montante máximo dos 

lucros retidos e reinvestidos, em cada período de tributação, é de € 7 500 000,00, 

por sujeito passivo.

3 - […].

4 -No caso dos sujeitos passivos que sejam micro e pequenas empresas, tal como 

definidas na Recomendação n.º 2003/361/CE, da Comissão, de 6 de maio de 2003, 

a dedução prevista no n.º 2, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 90.º do 

Código do IRC, é feita até à concorrência de 50% da coleta do IRC.

5 - [Anterior n.º 4].
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6 - A dedução prevista no n.º 1 abrange as situações em que durante o período de 

tributação se encontram reunidos os requisitos previstos na legislação comercial 

para adiantamento por conta de lucros, não podendo essa dedução ser superior 

aquela que seria obtida com base no lucro apurado no final desse período de 

tributação.

Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2017

As Deputadas e os Deputados,
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